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RESUMO: O processo, como um dos instrumentos utilizados pelo Estado no 
desempenho da sua função jurisdicional, tem como finalidade a pacificação 
social, porém, é também um meio de inclusão do cidadão no exercício das 
funções estatais, necessidade esta que deriva do caráter democrático do 
Estado brasileiro. Entretanto, é necessário, ainda, para que o processo alcance 
a sua função de forma plena, a observação dos princípios processuais 
constitucionais impostos pelo poder constituinte. Destacando-se aqui, o 
princípio do contraditório. Este, objetivando proporcionar às partes o direito ao 
conhecimento da ação, bem como, interpor suas alegações e provas, de forma 
a influenciar no provimento jurisdicional.  Ainda, destaque-se a nova concepção 
de contraditório trazida pelo Novo código de Processo Civil (Lei 13,105/15) que 
reafirma a superação do plano do formalismo e introduz de uma vez por todas 
a exigência de um contraditório material, sendo necessário que o órgão 
julgador, ao prolatar a sentença, refute todas as alegações apresentadas pelas 
partes no processo, sob pena de nulidade.   
PALAVRAS-CHAVE: Contraditório; Controle da função jurisdicional; 
Democracia; Fundamentação das decisões; Modelo de processo cooperativo.  
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ABSTRACT: The process, like one of the instruments used by the State in the 
performance of his jurisdictional function, takes the social pacification as a 
finality, however, it is also a way of inclusion of the citizen in the exercise of the 
state-owned functions, this necessity that drifts of the democratic character of 
the Brazilian State. Meantime, it is still necessary, for the process reach his 
function of full form, the observance of the constitutional processual principles 
imposed by the constituent power. There fore, there is a special distinction for 
the beginning of the contradictory. This one aims to provide to the parts the right 
to the knowledge of the lawsuit, as well as, to interpose his allegations and 
evidences in the form to influence the provision jurisdictional. Furthermore, 
there stands out the new conception of contradictory one brought by the New 
Code of Civil Process (Law 13,105/15) that reaffirms the overcoming of the plan 
of the formalism and introduces once and for all the demand of a contradictory 
material, effective, being necessary that the judging organ, in order to 
pronounce the sentence, refutes all the allegations presented by the parts in the 
process, under penalty of nullity. 
KEYWORDS: Contradictory; Control of the judicial function; Democracy, 
explanation of the decisions; Cooperative process model Contradictory;  
 
INTRODUÇÃO. 
O presente trabalho tem como finalidade a analise do processo não 
apenas como um instrumento de solução de conflitos, mas também, como uma 
ferramenta destinada a introduzir a participação social no exercício da função 
jurisdicional, uma vez que todo poder emana do povo e a favor dele deve ser 
exercido. Entretanto, ainda é necessário que o processo, como forma de 
adquirir o seu caráter democrático, seja desenvolvido conforme os princípios 
dispostos na Constituição Federal. 
Assim, objetiva-se analisar a relação entre o processo e o Estado 
Democrático de Direito, bem como, o princípio do contraditório e a nova 
concepção trazida pela Lei 13.105/15, o Novo Código de Processo Civil, na 
qual, o processo não pode mais desenvolver-se apenas com base em um 
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contraditório formal, atingindo apenas as partes litigantes, e deixando de lado a 
responsabilidade do juiz como um dos sujeitos do processo. Por esta razão, é 
necessário que o órgão julgador, antes de proferir qualquer decisão, inclusive 
àqueles na qual lhe é permitido julgar de ofício, proporcionar, previamente, a 
oportunidade das partes manifestarem-se acerca do respectivo tema. Ainda, 
demonstra-se a superação da ideia de que o juiz não está obrigado a rebater 
todos os argumentos trazidos pelas partes no curso do processo, consequência 
esta derivada do novo modelo de fundamentação das decisões trazidas pelo 
Novo Código de Processo Civil. 
Portanto, busca-se analisar como as mudanças trazidas pelo novo CPC 
irão afetar o atual modelo de processo e, quais os novos caminhos que estão 
sendo colocados à frente dos aplicadores do direito diante deste novo modelo 
de processo, na qual, o Estado não mais passa a atuar como um sujeito 
soberano e equidistante das partes na relação processual, devendo atuar de 
forma responsável e cautelosa ao tomar suas decisões, uma vez que não será 
ele que irá suportar os resultados advindos do provimento jurisdicional. 
 
1. Direito, processo e o Estado Democrático de Direito. 
O direito nasce dentro do seio da sociedade (ubi societas, ibi ius) como 
umas das formas de controle social, sendo que, conforme destaca Francisco 
Amaral, o termo direito “na acepção mais comum e frequente, usa-se para 
designar o conjunto de prescrições com se que se disciplina e organiza a vida 
em sociedade3”. Desta forma, a finalidade primária do direito é organizar e 
coordenar a vida em coletividade, por meio da regulamentação das condutas, 
implícitas nas regras dotadas de juridicidade. 
Contudo, a existência de normas organizadoras das relações 
intersubjetivas, não é suficiente para evitar o surgimento de eventuais conflitos 
de interesses, dando origem aquilo que no direito denominamos de lide ou 
litígio. Conforme os ensinamentos de Francesco Carnelutti: 
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Quem tem fome, tem interesse em dispor de pão com que se saciar. 
Se forem dois os que têm fome e o pão basta apenas para um, surge 
o conflito entre eles. (...) um dos dois quer todo o pão para si e o 
outro se opõe a isso. Uma situação dessas ainda não é a guerra 
entre ambos, mas a contêm em potência, de onde se conclui que 
alguém ou algo deve intervir para evitá-la. Esse algo é o processo, 
que se chama civil porque ainda não surgiu o delito que reclama a 




Deste modo, surgida a “lide”, é dever do Estado, uma vez levado até ele 
por meio do exercício do direito de ação, intervir na relação conflituosa. Sendo 
que, “o poder estatal hoje, abrange a capacidade de dirimir os conflitos que 
envolvem as pessoas (inclusive o próprio Estado), decidindo sobre as 
pretensões apresentadas e impondo decisões5”. O poder do Estado, em dirimir 
os conflitos, tem origem no exercício da jurisdição, “caracterizando-se este 
como a capacidade, que o Estado tem, de decidir imperativamente e impor 
decisões6”. Assim, entende-se que: 
Cuida o Estado de buscar a realização prática daquelas normas em 
caso de conflito entre pessoas- declarando, segundo o modelo 
contido nelas, qual é o preceito pertinente ao caso concreto (processo 
de conhecimento) e desenvolvendo medidas para que esse preceito 
seja realmente efetivado (processo de execução). Nesse quadro, a 
jurisdição é considerada uma longa manus da legislação, no sentido 
de que ela tem, entre outras finalidades, a de assegurar a prevalência 
do direito positivo no país
7
. 
Portanto, cumpre ao Estado exercer a função jurisdicional, tendo como 
escopo a pacificação social. E o instrumento utilizado para alcançar esta 
finalidade é o processo, ou seja, “o processo é, nesse quadro, um instrumento 
a serviço da paz social8”. 
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Entretanto, é preciso destacar que, a jurisdição e o processo como 
instrumento a seu favor, diante do novo Estado Constitucional, não pode mais 
ser concebida como um poder soberano e arbitrário, assim, “em sua nova 
concepção, seu senhor não é mais o Leviatã que Hobbes concebeu. Aliás, a 
jurisdição, democraticamente compreendida, não tem senhor9”. 
Posto isso, conforme consta no art.1º paragrafo único da Constituição 
Federal, “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição10”. E diante do fato do 
poder do Estado ser uno e indivisível, a função jurisdicional também emana do 
povo, e em favor dela deverá ser exercida.  
Ainda, destaca-se que, apesar da nomeação dos juízes não ocorrem 
pela forma do sufrágio universal, a função jurisdicional não perde o seu caráter 
democrático, sendo, portanto, necessário proporcionar aos cidadãos, 
instrumentos capazes de inclui-los no exercício e fiscalização de suas funções. 
Atualmente, é comum pensar que ao se referir em Estado Democrático, 
o único meio de participação social é através do Sufrágio Universal, entretanto, 
essa concepção deve ser superada, uma vez que, como já foi exposto, o poder 
jurisdicional, como uma das competências do Estado, também emanada do 
povo, dada a razão de sua indivisibilidade. Assim, compete ao Estado 
promover meios para que isso ocorra. 
Nessa mesma linha de raciocínio, destaca Elaine Harzheim Macedo em 
seu artigo “jurisdição e processo: soberania popular e processo democrático 
como espaço de construção do direito do caso concreto”: 
(...) há um outro aspecto que tem passado desapercebido, mas que 
pode, conforme for praticado, perfectibilizar a intervenção do cidadão 
na atuação jurisdicional. Está se falando do óbvio, isto é, do processo 
que, a despeito de se encontrar velado por um formalismo 
sacramentado pela poeira dos séculos, ainda é capaz de colocar o 
cidadão frente ao juiz, num colóquio direto e imediato, através de atos 
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processuais tais como o interrogatório ou o depoimento pessoal, o 
que dificilmente ocorre com qualquer outro órgão do poder. Desvelar 
o Véu que cobre o processo, permitindo maior interação entre a parte 





Portanto, denota-se que o processo consiste em um dos instrumentos 
mais importantes da atividade jurisdicional destinada a efetivar a Democracia e 
a proporcionar maior eficácia a tutela dos direito e garantias fundamentais.  
Porém, é preciso destacar que, o processo só poderá servir como 
instrumento a serviço da democracia se forem observados os princípios 
constitucionais processuais dispostos na constituição, sendo que, o processo 
que não estiver de acordo com o estipulado pelo poder constituinte, poderá 
assumir o risco de perder o seu caráter democrático adquirindo um aspecto 
arbitrário. Assim destaca Marcelo Veiga Franco: 
O Estado Democrático de Direito se projeta para impedir o exercício 
decisionista, abusivo e arbitrário da atividade jurisdicional. A 
jurisdição, em sua própria essência, é uma função estatal sujeita a 
limites e controles materiais e processuais, os quais visam a 
assegurar a democracia no processo
12
. 
Portanto, observa-se que o processo constitui em uma das ferramentas 
mais importantes em favor da democracia, no entanto, ela só será eficaz se 
observados os princípios impostos pela constituição Brasileira.  
 
2. A importância dos princípios processuais constitucionais no atual 
sistema jurídico brasileiro 
Como destacado até o momento, o processo consiste em uma das mais 
importantes ferramentas de solução de conflitos do Estado moderno, 
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entretanto, a função do processo ultrapassa a sua concepção comum, sendo 
também um meio de incluir a participação social no exercício da atividade 
jurisdicional. Porém, como já mencionado, o processo deverá obedecer 
determinados princípios constitucionais, que asseguram e reafirmam o 
compromisso com a democracia.  
Dentre os princípios constitucionais que devem ser observados no 
decorrer do processo, destaca-se o principio do contraditório, este, sendo uma 
das mais importantes garantias na seara processual. O contraditório está 
positivado no art. 5º, inciso LV da constituição Federal, e agora, com o advento 
da Lei 13.105/2015, o Novo Código de Processo Civil, o contraditório passa por 
uma mudança ideológica, adquirindo uma nova perspectiva e reafirmando sua 
função dentro do processo como garantia fundamental. Assim passamos a 
analisa-lo com maior profundidade. 
 
2.1 O principio do contraditório. 
O principio do contraditório está previsto no art. 5º, inciso LV da 
Constituição federal, sendo que, na acepção moderna, define-se como a 
“garantia fundamental do jurisdicionado à participação dialética no processo em 
igualdade de oportunidade, com efetivo poder de influência nos resultados 
advindos do exercício da atividade jurisdicional13”.  
È importante destacar que o contraditório deve ser observado em 
qualquer tipo de processo judicial, partindo do processo civil ao procedimento 
administrativo, conforme o artigo 5º, LV da Constituição Federal “aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes14”. Nessa mesma linha de raciocínio destacam Luiz Guilherme 
Marinoni e Daniel Mitidiero: 
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O direito ao contraditório rege todo e qualquer processo: pouco 
importa se jurisdicional ou não. A constituição é expressa, aliás, em 
reconhecer a necessidade de contraditório no processo 
administrativo. Existindo possibilidade de advir para alguém decisão 
desfavorável, que afete negativamente sua esfera jurídica, o 
contraditório é direito que se impõem, sob pena de solapado da parte 
seu direito ao processo justo: desde o processo penal até o processo 
que visa ao julgamento de contas por prefeito municipal ou àquele 
que visa à imposição de sanção disciplinar a parlamentar, todo 
processo deve ser realizado em contraditório, sob pena de nulidade. 
Não há processo sem contraditório
15
. 
Portanto, deve o contraditório ser observado tanto nos processos judiciais 
cíveis, penais e trabalhistas, como também, conforme destacado pela 
constituição federal, nos procedimentos administrativos. 
A priori, o contraditório é identificado como o direito da parte conhecer 
das alegações trazidas pela outra parte ao processo e, se querendo, 
contradize-las, o mesmo se aplicando as provas juntadas no processo. Assim, 
o direito ao contraditório é composto pelo binômio conhecimento-reação.     
Todavia, partindo-se dessa premissa, o contraditório aparentemente 
passa a afetar apenas as partes durante o curso do processo, não 
comportando os atos do juiz, pensamento este que não possui mais respaldo 
diante do novo modelo de processo cooperativo e fundado em um contraditório 
com real poder de influência, a fim de evitar qualquer espécie de decisão 
surpresa. Para que se possa entender essa nova concepção do contraditório 
trazida pelo Novo Código de Processo Civil, é preciso distinguir o aspecto 
formal do contraditório de sua característica material. 
Na sua dimensão formal, o contraditório representa o direito das partes 
ao conhecimento da ação através da citação, bem como, a intimação e 
notificação de todos os atos ocorridos no processo, zelando-se pela 
participação das partes no curso do processo, oportunizando a elas a chance 
de apresentar suas alegações e provas que aprouverem necessárias para a 
defesa de seus interesses.  Deste modo, “o contraditório estático possibilita que 
destinatários do provimento tenham a oportunidade de dizer nos autos e de 
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deduzir as alegações e as provas que julgarem pertinente, com a respectiva 
oportunidade de reação16”. 
Ainda, é preciso destacar que o contraditório em sua dimensão formal, 
possui estrita ligação com o principio da Igualdade, na qual, colocam-se ambas 
as partes em posição de igualdade, oportunizado que ambos tenham acesso 
aos mesmos instrumentos de defesa. Ademais, o contraditório objetiva 
proporcionar com que os litigantes, “em posição de igualdade, disponham das 
mesmas oportunidades de alegar e provar o quanto estimarem conveniente 
com vistas ao reconhecimento judicial de suas teses17”. 
Em contrapartida, o contraditório em sua dimensão material 
(substancial), busca ultrapassar a seara do formalismo, impondo que muito 
mais do que participar do desenvolvimento do processo, é preciso que elas 
possam influenciar no resultado final do processo. Como bem destacam Luiz 
Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero: 
È lógico que o contraditório, no processo civil do Estado 
Constitucional, tem significado completamente diverso daquele que 
lhe era atribuído à época do direito liberal. Contraditório significa hoje 
conhecer e reagir, mas não só. Significa participar do processo e 
influir nos seus rumos. Isto é: direito de influencia
18
.  
Dentro desta mesma linha de raciocínio, em julgamento do Mandado de 
Segurança de nº 25.787/DF, pelo Supremo Tribunal Federal, o Ministro Gilmar 
Mendes, relator na ocasião, prolatou o seguinte voto: 
Há muito vem a doutrina constitucional enfatizando que o direito de 
defesa não se resume a um simples direito de manifestação no 
processo. Efetivamente, o que o constituinte pretende assegurar – 
com bem anota Pontes de Miranda – è uma pretensão à tutela 
jurídica (Comentários à constituição de 1967 com a Emenda nº 1, 
1969. T. V, p.234). (...) Não é outra a avaliação no direito 
constitucional comparado. Apreciando o chamado Anspruch auf 
                                                          
16
 FRANCO, Marcelo Veiga. Devido Processo Legal X Indevido Processo Sentimental: O 
controle da função jurisdicional pelo contraditório e o modelo comparticipativo de processo; 
Rer.Fac. Dir. Sul de Minas, Pouso Alegre, v.29, n. 1: 39-62, jan./jun. 2013.pg. 45. 
17
 LLORENTE, Francisco Rubio. Derechos fundamentales y principios constitucionales: 
doctrina jurisprudencial. Barcelona: Ariel, 1995. p. 266, tradução livre.  In: FRANCO, 
Marcelo Veiga, Devido Processo Legal X Indevido Processo Sentimental: O controle da 
função jurisdicional pelo contraditório e o modelo comparticipativo de processo; Rer.Fac. Dir. 
Sul de Minas, Pouso Alegre, v.29, n. 1: 39-62, jan./jun. 2013.pg. 45. 
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rechtliches Gehör (pretensão à tutela jurídica) no direito alemão, 
assinala o Bundesverfassungsgericht que essa pretensão envolve 
não só o direito de manifestação e o direito de informação sobre o 
objeto do processo, mas também o direito do indivíduo de ver os seus 
argumentos comtemplados pelo órgão incumbido de julgar (Cf. 
Decisão da Corte Constitucional alemã – BverfGE 70, 288-293; sobre 
o assunto, ver, também, PIEROTH, Bodo; SCHLINK, Bernhard. 
Grundrechte – Staatsrecht II. Heidelberg, 1988, p. 281; BATTIS, 
Ulrich; GUSY, Cristoph.  Einführung in das Staatsrecht. 3. ed. 
Heidelberg, 191, p. 363-364). 
Daí afirmar-se, corretamente, que a pretensão á jurídica, que 
corresponde exatamente à garantia consagrada no art. 5º, LV, da 
Constituição, contém os seguintes direito: 
1) Direito de informação (Recht auf Information), que obriga o 
órgão julgador a informar à parte contrária dos atos praticados no 
processo e sobre os elementos dele constantes. 
2) Direito de manifestação (Recht auf Äusserung), que assegura 
ao defendente a possibilidade de manifestar-se oralmente ou por 
escrito sobre os elementos fáticos e jurídicos constantes no processo; 
3) Direito de ver seus argumentos considerados (Recht auf 
Berücksichtigung), que exige do julgador capacidade, apreensão e 
isenção de ânimo (Aufnahmefähigkeit und Aufnahmebereitschaft) 
para comtemplaras razoes apresentadas (Cf. PIEROTH; SCHLINK. 
Grundrechte – Staatsrecht II. Heidelberg, 1988, p.281; BATTIS; 
GUSY. Einführung in das Staatsrecht. Heidelberg, 1991, p. 363-364; 
Ver, também, DÜRIG/ASSMANN. In: MAUNZ-DÜRIG. Grundgesetz-
Kommentar. Art. 103, vol. IV, nº 85-99). 
Sobre o direito de ver os seus argumentos contemplados pelo órgão 
julgador (Recht auf Berücksichtigung), que corresponde, obviamente, 
ao dever do juiz ou da Administração de a ele conferir atenção 
(IBeachtenspflicht), pode-se afirmar que ele envolve não só o dever 
de tomar conhecimento (Kenntnisnahmepflicht), como também o de 
considerar, séria e detidamente, as razoes apresentadas 
(Erwägungspflicht) (Cf. DÜRIG/ASSMANN. In: MAUNZ_DÜRIGi. 




Diante do exposto, destaque-se a grande mudança de ideologia que 
passa o princípio do contraditório na atualidade, sendo exigido que muito mais 
do que uma apenas uma participação formal, seja dado a oportunidade as 
partes de influenciar no provimento jurisdicional. Assim, com essa nova 
perspectiva do de contraditório, não somente as partes passam a ser atingidas 
por ele, mas até mesmo o órgão julgador necessita observar o principio do 
contraditório antes de proferir qualquer decisão, sempre observando os 
argumentos trazidos em juízo. Portanto: 
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Com essa nova dimensão, o direito ao contraditório deixou de ser 
algo cujos destinatários são somente as partes e começou a gravar 
igualmente o juiz. Daí a razão pela qual eloquentemente se observa 
que o juiz tem o dever não só de velar pelo contraditório entre as 
partes, mas fundamentalmente a ele também se submeter. O juiz 
encontra-se igualmente sujeito ao contraditório
20 
Corroborando com essa nova perspectiva, na qual o juízo também 
devera se submeter ao principio do contraditório, o novo Código de Processo 
Civil Inova ao trazer os seguintes dispositivos: 




Art, 10 do Còdigo de Processo Civil: O juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não 
se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício
22
. 
Os respectivos dispositivos possuem como objetivo, a vedação de 
qualquer tipo decisão sem que antes as partes sejam previamente ouvidas, 
zelando pelo efetivo diálogo entre os sujeitos do processo, ainda, proíbe-se 
prolatar decisão com base em fundamento de fato ou de direito, sem a qual 
não se tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar. Em ambos os 
casos, veda-se a prolação de decisões surpresa, sendo estas aquelas 
baseadas em fatos que não foram submetidos ao debate durante o curso do 
processo. Não é de se surpreender com a opção do legislador, uma vez que o 
art. 9 e o art.10 do CPC apenas perfectibilizam a perspectiva substancial do 
contraditório, na qual se amplia a sua incidência com a inclusão do órgão 
julgador como um dos sujeitos afetados por ele.  
Ainda, destaca-se que o juiz deverá oportunizar, previamente, que as 
partes se manifestem acerca de matérias da qual possa decidir de ofício.  
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Verificando o juiz que poderá decidir de ofício alguma questão do 
processo, deve propiciar às partes o conhecimento dessa situação, a 
fim de que os litigantes saibam da possibilidade de sobrevir decisão 
sobre aquelas questões, ainda que sejam de ordem pública, a cujo 
respeito o sistema permite que o juiz decida sem que a matéria tenha 
sido provocada pela parte. Por exemplo, quando o juiz percebe que 
existe a possibilidade de reconhecer a carência de ação [CPC, 337, 
XI; CPC/1973 301 X] – falta de condição da ação -, com a 
consequente extinção do processo sem resolução do mérito [CPC 
485 VI; CPC/1973 267 VI], matéria que pode decidir ex officio a teor 
do CPC 485 § 3º e 337 § 5º. [CPC/1973 267 § 3º e 301 § 4º], mesmo 
que o réu não tenha arguido a matéria, deverá mencionar essa 
situação e dar oportunidade para que as partes tomem conhecimento 
dessa possibilidade e, querendo, manifestarem-se a respeito. Só 
depois da intimação das partes para essa providência o juiz poderá, 
ex officio, decidir a questão
23
. 
Obviamente, existem determinadas circunstancias na qual o 
contraditório poderá ser diferido, ou seja, o juízo poderá proferir decisão de 
caráter provisória antes mesmo de ouvir as partes, conforme disposto no Art. 9º 
§ 1º da CPC: 
Art. 9º Nâo de proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida.  
Paragrafo único: O disposto no Caput não se aplica: 
I- À tutela provisória de urgência 
II- Às hipóteses de tutela da evidencia previstas no art. 311, 
incisos II e III. 
III- À decisão prevista no art, 701
24
. 
Portanto, a regra geral é que se ouçam as partes antes de prolatar 
qualquer decisão, entretanto, ocorrendo qualquer das hipóteses supracitadas, 
poderá o contraditório ser postergado. Assim destacam Luiz Guilherme 
Marinoni e Daniel Mitidiero: 
  Pode ocorrer, contudo, de o órgão jurisdicional ter de decidir de 
forma provisória determinada questão ao longo do processo antes de 
ouvir uma das partes (inaudita altera parte). È o que ocorre, por 
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exemplo, quando o juiz presta a tutela de forma antecipada. O 
contraditório aí fica postergado – diferido – para depois da concessão 
da tutela jurisdicional. A restrição ao contraditório ocorre em função 
da necessidade de adequação e efetividade da tutela jurisdicional
25
.  
Verifica-se, portanto, que o Novo Código de Processo Civil introduz um 
novo modelo de processo, fundado no principio da cooperação e do 
contraditório efetivo, ou seja, com influência, destacando-se aqui a dimensão 
material do contraditório, afetando a seara não somente das partes, mas 
também introduzindo o juiz como um dos sujeitos afetados por ele. Sendo que 
o juízo não pode proferir qualquer decisão, salvo exceções expressas no 
código, sem antes submeter todos os pontos ao debate, zelando assim, pela 
efetiva participação das partes na construção do provimento jurisdicional. 
 
3. A fundamentação das decisões judicias com ferramenta de controle 
e fiscalização da função jurisdicional. 
Até o momento, destacou-se a importância do processo como instrumento 
destina a reafirmar o sistema democrático, bem como, a importância da 
observação do contraditório no curso do processo, uma vez que este é 
condição essencial para a legítima atuação estatal. 
Entretanto, é necessário promover meios de fiscalização da função 
jurisdicional, ou seja, instrumentos destinados a verificar se o órgão julgador 
está seguindo as premissas ditadas pela constituição. Assim, a constituição, 
bem como o Código de Processo Civil exige, através da fundamentação das 
decisões, que o juiz decida de forma a enfrentar todos os argumentos 
deduzidos pelas partes no curso do processo. 
O principio da motivação das decisões judicias está positivado na 
Constituição Federal no Art. 93, IX, na qual: 
Art. 93 IX, da Constituição Federal: Todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 
somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
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Sendo que, a motivação das decisões é regulamentada na legislação 
infraconstitucional pelo artigo 11, caput do CPC, “Todos os julgamentos do 
órgão do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade27”. 
O grande problema enfrentado atualmente é a errônea aplicação do 
principio da fundamentação das decisões, na qual o juíz invocava o art. 131 do 
código de processo civil de 1973 (principio do livre convencimento) alegando 
não ser obrigado a refutar todos os pontos apresentados pelas partes no curso 
do processo. Assim, apontam Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero: 
Existem julgados do STF que ainda hoje comungam de semelhante 
entendimento. Assim, por exemplo, não é raro colher em decisões do 
Supremo que basta ao julgador expor “de modo claro as razoes de 
seu convencimento” para ser considerada motivada a sua decisão. 
Traduzindo: é desnecessário o debate com as partes partindo-se dos 





Portanto, essa concepção está em total descompasso com o Estado 
democrático de Direito, bem como, vai contra o principio do contraditório e sua 
dimensão material, uma vez que não se possui certeza que as partes foram 
ouvidas com poder de influencia no curso do processo. Sobre a relação do 
contraditório e a motivação das decisões entendem Luiz Guilherme Marinoni e 
Daniel Mitidiero que: 
A motivação das decisões judiciais constitui o último momento de 
manifestação do direito ao contraditório e fornece seguro parâmetro 
para aferição da submissão do juízo ao contraditório e ao dever de 
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debate que dele dimana. Sem Contraditório e sem motivação 
adequados não há processo justo
29
. 
Assim, é a partir da fundamentação das sentenças que o contraditório em 
seu aspecto material se concretiza, uma vez que é por meio dela que os 
litigantes poderão verificar se o juiz levou em conta todas as alegações e 
provas trazidas por elas, uma vez que, não será considerada fundamentada a 
decisão que “não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador”, conforme o 
art. 489, §1º, IV do CPC. Ainda, é importante destacar a escolha do legislador 
na qual, são elencadas diversas situações onde, as decisões judiciais, seja ela 
interlocutória, sentença ou acordão não serão consideradas fundamentadas: 
Art. 489 § 1
o
 Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: I - se limitar 
à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; II - 
empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso; III - invocar motivos que se 
prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV - não enfrentar todos 
os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar 
a conclusão adotada pelo julgador; V - se limitar a invocar precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; VI - deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 




Portanto, está superado o entendimento de que o juízo não é obrigado a 
rebater todos os argumentos apresentados pelas partes, uma vez que, “Como 
é de facílima intuição, não é possível aferir se a influência foi efetiva se não há 
dever judicial de rebate aos fundamentos levantados pelas partes31”. 
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Ademais, com as novas disposições trazidas pelo Novo Código de 
Processo Civil, o Juiz está vinculado a todas as alegações trazidas pelas partes 
no processo, sendo obrigado a enfrenta-las no momento de prolatar a decisão 
 
CONSIDERAÇOES FINAIS. 
 Observou-se ao final que, o processo é, além de uma ferramenta 
utilizada pelo Estado no desempenho da sua função Jurisdicional, também, um 
instrumento de inclusão social na realização das atividades do Estado, 
firmando assim o processo uma estrita ligação com o Estado Democrático de 
Direito. No entanto, o processo só servirá como uma ferramenta democrática 
se observados os princípios processuais constitucionais, dentre os quais se 
destaca o princípio do contraditório. 
Referente ao principio do contraditório, procurou-se demonstrar a sua 
finalidade, bem como, a diferença entre a sua dimensão formal e material, 
sendo que, a Constituição e o Novo Código de Processo Civil adotaram a sua 
acepção material, na qual, além de oportunizar as partes ao conhecimento do 
processo e as alegações apresentada pela parte contrária, sendo lhes dado a 
faculdade de manifestação, impõem ao juiz o dever de levar em conta todas as 
provas e alegações trazidas pelas partes no curso do processo, afirmando 
assim a dimensão material do contraditório, na qual as partes possuem poder 
de influencia no provimento jurisdicional.  
Também foi destacado que com o Novo Código de Processo Civil, o juiz 
não pode prolatar nenhuma decisão sem antes ouvir as partes, e ainda, é 
vedado decidir com base em fundamento de fato ou de direito na qual não foi 
submetido ao debate no curso do processo. Deste modo, fica estritamente 
proibida ao juízo a prolação daquilo que na doutrina denomina-se de decisão 
surpresa. 
Ao final, foi mencionado que como forma de controle ao respeito do 
contraditório, o Novo CPC traz um novo sistema de decisões judiciais, na qual, 




Tem-se, desta forma que o processo, uma vez respeitado os princípios 
constitucionais, possui estrita ligação com o Estado democrático de Direito, 
uma vez que proporciona ao jurisdicionado a oportunidade de participar e 
fiscalizar a atuação do poder judiciário, sendo que, a violação do direito ao 
processo justo e fundado em um contraditório efetivo, vai contra a constituição 
e consequentemente contra o Estado Democrático de Direito. 
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